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Abreu quer tirar' 
do Qrçarne 

NCZ$ 6 bilha,: ,) • 	Peld 

BRASÍLIA — O Ministro do 
Planejamento, João Batista de 
Abreu, já sàbe qual o primeiro 
veto ao Orçamento Geral da 
União, aprovado pelo Congresso 
Nacional, que irá propor. O Mi-
nistro vai sugerir ao Presidente 
Sarney que corte a Programa-
ção Especial, mesmo que para 
isso caia a indexação do Orça-
mento , uma novidade incorpo-
rada à proposta de gastos da 
máquina pública para 1990. Co-
mo ambos os itens constam de 
um mesmo artigo, ao vetar a 
Programação Especial, orçada 
em NCZ$ 1,6 bilhão, em valores 
de maio de 1989, o Presidente 
estaria automaticamente derrú-
bando a indexação. 

Isso significa que o artifício 
do Relator da Comissão Mista 
de Orçamento do Congresso, 
Deputado Eraldo Tinoco (PFL-
BA); de colocar os dois itens 
num mesmo artigo para garan-
tir sua sanção, sera frustrado. 
Tinoco acha quejuntando a 
programação e a indexação con-
seguiria o sinal verde do Pa-
lácio do Planalto sem proble-
mas. Más o Ministro do Plane-
jamento não está disposto a ser 
cúmplice da medida. 

— Abro mão da indexação pa-
ra nãó deixar espaço para ví-
cios futuros. O pior seria crista-
lizar um procedimento 
nitidamente inconstitucional — 
disse o Ministro. 

João Batista está , convencido 
de que o Congresso burlou o ar-
tigo 166 da Constituição. Nesse  

artigo fica claro que a aprova,  
ção de emendas ao Orçamento 
só pode ser feita se indicadas as 
fontes de receita. A Programa- 
ção Especial se baseia em posg-
vel economia de recursos .kè 
longo dó ano, em função de lift 
redutor usado no cálculo da'if-
dexação. 

Se cair a Programação Per-
dem os Ministérios do Interior, 
Justiça, Minas e Energia, Saú-
de, Agricultura, Educação-;:e 
principalmente Transportes, 
além da Secretaria Especial {Ia 
Ciência e Tecnologia. Todos be-
neficiados com parte das 11 mil 
emendas apresentadas pelos 
parlamentares à proposta o rça-
mentária original encaminhada 
ao Congresso pela Seplan. 

*PAGAMENTO — Os fundp-
nários do Legislativo e Judiçí4- 
rio correm risco de não rOs-
ber o salário de janeiro, dia,18. 
O Orçamento está sendo todo 
revisado e só deve ir a sanção 
em, no mínimo, 30 dias. Até lá, 
não há autorização para liberar 
um único centavo relativo '.*a 
1990. O Orçamento foi aprovado 
pêlo Congresso no penúltimo 
dia do ano legislativo e está nó 
Ministério do Planejamento Pa-
ra o processamento de cinco 
mil. emendas. O Secretárioó 
Tesouro , Luís Antônio GonaD 
ves, tentou sensibilizar congrer  
sistas e representantes de ,riff,  
nistérioS a apressarem'a 
revisão. 


